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RESUMO: Contratações Diretas são muito comuns no setor público e, diferentemente das 

licitações, ocorrem de maneira mais ágil, menos burocrática e, resultando no envolvimento de 

pessoal alheio ao quadro de servidores. Este trabalho teve como objetivo expor as exigências 

documentais relativas à segurança do trabalho a fim de auxiliar empresas participantes em 

Contratação Direta. Foi realizado o levantamento das exigências presentes nas Normas 

Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho e confeccionada um Quadro Auxiliar 

para consulta verificando-se a partir das NR, os documentos que a contratante deve exigir 

antecipadamente de uma empresa contratada. Percebeu-se que os tipos de serviços realizados 

em Contratações Diretas são diversificados e os riscos envolvidos variados. Alguns documentos 

de ampla exigência são a Ficha de Registro dos Empregados e a Análise Preliminar de Risco. 

Outros documentos devem ser exigidos conforme o tipo da atividade, como o Certificado de 

Treinamento para trabalho em altura. Os servidores consultados manifestaram-se 

opinativamente acerca da utilidade da divulgação do Quadro Auxiliar às empresas contratadas. 

Palavras-chave: Segurança; Licitação; Terceirização; Normas Regulamentadoras. 

 

 

Documentary requirements in the Regulatory Standards for Safety 

and Health at Work for direct procurement by the public sector 

 

ABSTRACT: Direct Contract are very common in the public sector and, unlike the acquisition 

process, occur more agile, less bureaucratic and resulting in the involvement of others grade 

personnel servers. This study aimed to expose the documentary requirements relating to 

occupational safety in order to assist participating companies on Direct Contract. We performed 

a study of the requirements present in the Regulatory Norms Security and Health at Work and 

made one Assist Framework for consultation verifying from NR, documents that the contractor 

should require advance of a contractor. It was checked that the types of services performed on 

Direct Contract are diverse and varied risks involved. Some broad requirement documents are 

Employee Registration Card and Preliminary Risk Analysis. Other documents should be 

required according to the type of activity, such as the Training Certificate for working at 

heights. The servers consulted expressed their opinion about the usefulness of disclosure of the 

Framework Assistant to contractors 

Key words: Safety; Acquisition process; Outsourcing; Regulatory Standards. 
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1. Introdução  

A terceirização de certos serviços dentro das empresas é cada vez mais comum e é muitas vezes 

sinônimo de agilização, eficiência e principalmente redução de custos. No setor público não é 

diferente.  Há um crescente número de contratações dos mais variados tipos de serviços, muitos 

dos quais costumavam ser executados pelas próprias empresas no passado. A contratação de 

serviços pela administração pública é regulamentada e deve ser feita através de processos 

burocráticos que envolvem licitação. Contudo, existem serviços de menor valor e situações 

adversas (como contratações emergenciais) em que a legislação permite a dispensa deste 

procedimento (licitação). São esses tipos de serviços que este trabalho aborda, serviços menores 

e realizados por contratações mais ágeis e que muitas vezes não se tem o devido cuidado com 

a saúde e segurança dos trabalhadores das empresas contratadas. 

De acordo com a legislação, as empresas contratantes podem ser responsabilizadas por 

eventuais reclamações trabalhistas e indenizações relativas à mão de obra terceirizada atuante 

em suas dependências. Além de eventuais despesas trabalhistas, a ocorrência de situações 

irregulares ou acidentes pode acarretar em prejuízos materiais, desgaste da imagem da empresa 

e a morte ou invalidez de funcionários. 

O objetivo geral deste estudo é verificar as exigências documentais relativas à de segurança do 

trabalho, a serem exigidas por uma contratante do setor público a uma empresa terceirizada 

contratada pela modalidade de Contratação Direta (sem licitação), a fim de se garantir que a 

mesma execute seus serviços em condições seguras e dentro dos requisitos estabelecidos pela 

legislação vigente, bem como analisar por meio de entrevistas a usabilidade e necessidade do 

padrão confeccionado. 

Especificamente objetiva-se a análise das atividades usuais que englobam Contrações Diretas, 

verificando os riscos que envolvidos nas atividades, e bem assim, a análise do disposto nas 

Normas Regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE) referentes às atividades analisadas. Por fim, a elaboração de um documento 

para auxiliar os profissionais que se relacionem com Contratações Diretas, informando quais 

quesitos referentes à segurança e saúde no trabalho devem ser verificados antecipadamente - 

antes do início dos serviços a serem executados - a fim de se assegurar a saúde e segurança dos 

empregados e atender à legislação vigente em termos de da legalidade dos contratos firmados. 

2. Revisão de Literatura 

Terceirização é a contratação de serviços secundários em relação a atividade principal de 

determinada empresa (FERREIRA, 1999). A terceirização se dá, em geral, nas atividades meio 

de uma empresa (aquelas que dão condições para que se atinjam seus objetivos). Ela tem como 

finalidade reduzir custos, aumentar a qualidade, desburocratizar e dar efetividade 

(RODRIGUES, 2015). 

A responsabilidade subsidiária é comum na terceirização da mão-de-obra, situação em que a 

sociedade empresária que contrata o serviço terceirizado responde subsidiariamente pelas 

obrigações não cumpridas pela empresa responsável pela contratação do empregado. Essa 

responsabilidade se justifica, pois apesar de não ser o contratante direto do empregado, a 

empresa que utiliza da terceirização se beneficia da mão-de-obra do trabalhador terceirizado, 

devendo então arcar com os riscos de sua atividade (OLIVEIRA, 2010).  

A administração pública, para a contratação de serviços terceirizados, utiliza-se de processo 

licitatório previsto em Lei. Licitação é um procedimento necessário para que a administração 

pública adquira bens e serviços e venda bens que não lhe serve mais, com o objetivo de obter a 

proposta mais vantajosa. Segundo a Constituição Federal, obras, serviços, compras e alienação 



 

 

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes (MATTOS, 2011). 

Com relação à possibilidade de dispensa de processo licitatório, conforme Mattos (2011), a 

legislação prevê que a licitação é dispensável quando a Administração, podendo efetuar a 

licitação, está autorizada a promover a CD. A Lei lista 24 hipóteses de dispensa de licitação, 

dentre as quais, se destacam: obras e serviços de engenharia de valor até R$ 15.000,00 (ou R$ 

30.000,00 para sociedade de economia mista e empresa pública); outros serviços e compras de 

valor até R$ 8.000,00 (ou R$ 16.000,00 para sociedade de economia mista e empresa pública); 

na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em consequência de rescisão 

contratual, desde que atendida a ordem de classificação anterior e aceitas as mesmas condições 

oferecidas pelo licitante vencedor. 

Dentre as hipóteses de aplicação da CD, observam-se limites pautados em baixos valores, 

dispensando-se a formalidade licitatória para pequenas obras e serviços, como citado. No 

entanto, pequenos serviços envolvem vasto grupo de atividades neste tipo de contratação, e, 

portanto, um grupo maior de trabalhadores expostos aos riscos inerentes às atividades laborais. 

 

2.5.1 Riscos  

São classificados como riscos físicos as mais variadas formas de energia como: ruídos, 

temperaturas excessivas, vibrações, pressões anormais, radiações, entre outros (BRASIL, 

2014f). Conforme PENATTI (2012), os riscos físicos podem ser detectados e mensurados, pois 

possuem materialidade externa ao corpo humano. Durante as atividades de trabalhos associadas 

à rotina, pode-se ocorrer um diminuição da percepção dos trabalhadores em relação aos riscos 

físicos, pois os mesmos estão inseridos em uma rotina de trabalho e, portanto, acostumados 

com as condições ambientais do lugar (PENATTI, 2012). 

Já os riscos químicos, são oriundos de substâncias, compostos ou produtos que possam penetrar 

no organismo do trabalhador pela via respiratória ou que, pela natureza da atividade e 

exposição, possam ter contato ou serem absorvido pelo organismo através da pele ou por 

ingestão (BRASIL, 2014f). Segundo ROCHA (2009), estes riscos são representados pelas 

substâncias químicas que se encontram nas formas líquida, sólida e gasosa e que, quando 

absorvidas pelo organismo, podem produzir reações tóxicas e danos à saúde. São exemplos de 

riscos químicos: gases, vapores, poeira, fumos, névoas e neblinas e fibras (ALONSO, 2012). 

Consideram-se agentes biológicos as bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoários, vírus, 

entre outros (BRASIL, 2014f). Os riscos biológicos ocorrem por meio de micro-organismos 

que, em contato com o homem, podem provocar inúmeras doenças. Muitas atividades 

profissionais favorecem o contato com tais riscos. É o caso das indústrias de alimentação, 

hospitais, limpeza pública (coleta de lixo), laboratórios, etc. (FIOCRUZ, 2015). 

Riscos ergonômicos são os fatores que podem afetar a integridade física ou mental do 

trabalhador, proporcionando-lhe desconforto ou doença (FIOCRUZ, 2015).São riscos que 

podem advir de levantamento e transporte manual inadequado de peso, mobiliário inadequado, 

equipamentos faltantes ou incompatíveis nos locais de trabalho, condições ambientais de 

trabalho inadequadas, problemas de organização no local de trabalho e outras situações 

causadoras de stress físico ou psíquico (OMNIA, 2008).Para Penatti (2012), os riscos 

ergonômicos podem causar danos à saúde do trabalhador quando são responsáveis por 

alterações no seu organismo e estado emocional, além de comprometer sua produtividade e 

saúde. Dentre as alterações na saúde decorrentes de fatores ergonômicos pode-se citar o cansaço 

físico, alteração do sono, taquicardia, tensão, entre outros. 



 

 

Os riscos de acidentes são todos os fatores que colocam em perigo o trabalhador ou afetam sua 

integridade física ou moral (FIOCRUZ, 2015). Penatti (2012) define risco de acidente como 

qualquer situação de risco que pode contribuir para a ocorrência de acidentes nos ambientes de 

trabalho. Este tipo de risco inclui situações que envolvam máquinas e equipamentos sem 

proteção, iluminação inadequada, probabilidade de incêndio, ligações elétricas deficientes, uso 

de EPI’s inadequados, presença de animais peçonhentos, entre outros. 

A Análise Preliminar de Risco (APR), é uma ferramenta que objetiva a prevenção de acidentes 

do trabalho por meio da antecipação dos riscos. Constitui-se de um estudo antecipado e 

minucioso de todas as fases do trabalho para se detectar os possíveis problemas que possam 

ocorrer durante a execução. Após se identificar os possíveis acidentes e problemas, adotam-se 

medidas para controle e neutralização. Estas medidas devem englobar toda equipe, fazendo um 

clima de trabalho seguro em conjunto (NETO, 2015). 

2.6 Normas Regulamentadoras 

No Brasil, as Normas Regulamentadoras (NR), aprovadas pela Portaria N° 3.214 são de 

observância obrigatória por todas as empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), fornecem orientações e regulamentam sobre procedimentos necessários referentes à 

segurança e medicina do trabalho. Algumas destas normas são referenciadas neste trabalho e 

são apresentadas a seguir. 

2.6.1 NR-1 - Disposições Gerais 

A NR-1 determina que as Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do 

trabalho deverão, obrigatoriamente, ser cumpridas por todas as empresas privadas e públicas, 

desde que possuam empregados regidos de acordo com a CLT. Nela consta que cabe ao 

empregador a elaboração de ordens de serviço, além de cumprir e fazer cumprir as disposições 

legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho, informando aos trabalhadores 

os riscos existentes nos locais de trabalho e os respectivos meios de proteção (BRASIL, 2014a).   

2.6.2 NR-4 - Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 

Trabalho 

Todas as empresas privadas e públicas, os órgãos públicos da administração direta e indireta e 

dos poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, devem manter, obrigatoriamente, Serviços Especializados em 

Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), com a finalidade de promover 

a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de trabalho (BRASIL, 2014b). 

2.6.3 NR-5 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) 

A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA – visa a prevenção de acidentes e 

doenças decorrentes do trabalho. Deve ser constituída por estabelecimento e ser mantida em 

regular funcionamento por empresas privadas, públicas, sociedades de economia mista, órgãos 

da administração direta e indireta, instituições beneficentes, associações recreativas, 

cooperativas, bem como outras instituições que admitam trabalhadores como empregados 

(BRASIL, 2014c). 

2.6.4 NR-6 - Equipamento de Proteção Individual (EPI) 

Conforme a NR-6, o equipamento de proteção individual, mesmo importado, apenas poderá ser 

posto à venda ou utilizado com a indicação do Certificado de Aprovação (CA), expedido pelo 

órgão nacional competente. Também segundo a NR-6, toda empresa deve fornecer, 

gratuitamente, EPI adequados - e em perfeito estado de conservação e funcionamento - sempre 

que houver risco de acidente ou doença do trabalho. Quanto ao EPI, cabe ao empregador: 



 

 

adquirir o adequado ao risco de cada atividade; exigir seu uso; fornecer ao trabalhador somente 

o aprovado pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho; 

orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e conservação; substituir 

imediatamente, quando danificado ou extraviado; responsabilizar-se pela higienização e 

manutenção periódica; comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada; registrar o seu 

fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico. Já ao 

empregado cabe: usar, utilizando-o apenas para a finalidade a que se destina; responsabilizar-

se pela guarda e conservação; comunicar ao empregador qualquer alteração que o torne 

impróprio para uso; e cumprir as determinações do empregador sobre o uso adequado 

(BRASIL, 2014d). 

2.6.5 NR-7 - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) tem como objetivo a 

promoção e preservação da saúde e deve ser elaborado e implantado, obrigatoriamente, por 

todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados (BRASIL, 

2014e). Conforme a NR-7, o PCMSO deve ser parte integrante do conjunto mais amplo de 

iniciativas da empresa no campo da saúde dos trabalhadores, devendo estar articulado com o 

disposto nas demais NR; considerar as questões incidentes sobre o indivíduo e a coletividade 

de trabalhadores, privilegiando o instrumental clínico-epidemiológico na abordagem da relação 

entre sua saúde e o trabalho; ter caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos 

agravos à saúde relacionados ao trabalho; ser planejado e implantado com base nos riscos à 

saúde dos trabalhadores, especialmente os identificados nas avaliações previstas nas demais 

NR. Também consta nesta NR que o empregador deve: garantir a elaboração, implementação e 

eficácia do PCMSO; custear, sem ônus para o empregado, todos os procedimentos relacionados 

ao PCMSO; indicar, dentre os médicos dos Serviços Especializados em Engenharia de 

Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT da empresa, um coordenador responsável pela 

execução do PCMSO - algumas empresas estão desobrigadas de manter um médico do trabalho. 

Neste caso, o empregador deverá indicar um médico do trabalho, empregado ou não da 

empresa, para coordenar o PCMSO; inexistindo médico do trabalho na localidade, o 

empregador poderá contratar médico de outra especialidade para coordenar o PCMSO. O 

PCMSO deve incluir, entre outros, a realização obrigatória dos exames médicos admissional, 

periódico, retorno ao trabalho, mudança de função e demissional.  Os exames devem constituir 

avaliação clínica, abrangendo anamnese ocupacional e exame físico e mental, além de exames 

complementares, realizados de acordo com os termos específicos desta NR e seus anexos. Para 

cada exame médico realizado, o médico emitirá o Atestado de Saúde Ocupacional - ASO, em 

2 (duas) vias: a primeira via ficará arquivada no local de trabalho do colaborador; a segunda, 

entregue ao trabalhador (BRASIL, 2014e).  

2.6.6 NR-9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) 

A elaboração e implementação do PPRA é obrigatória por todas as empresas que admitam 

trabalhadores segundo a CLT. O PPRA tem por objetivo a preservação da saúde e da integridade 

dos trabalhadores através da antecipação, avaliação e controle de riscos ambientais no ambiente 

do trabalho, considerando a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais (BRASIL, 

2014f). Segundo a NR-9, são de responsabilidade do empregador: estabelecer, implementar e 

assegurar o cumprimento do PPRA como atividade permanente da empresa; garantir a 

interrupção das atividades e afastamento de trabalhadores em situações graves ou de risco 

iminentes. Cabe ao trabalhador: colaborar e participar na implantação e execução do PPRA; 

seguir orientações recebidas nos treinamentos oferecidos pelo PPRA; e informar aos seus 

superiores fatos que venham causar riscos à saúde dos demais trabalhadores. A elaboração, 

implementação, acompanhamento e avaliação do PPRA podem ser feitas pelo SESMT ou por 

pessoa/equipe capaz.  As ações propostas são de antecipação, reconhecimento, avaliação e 



 

 

consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no 

ambiente de trabalho. A antecipação envolve a análise de projetos de novas instalações, 

métodos ou processos de trabalho, ou de modificação dos já existentes, visando identificar os 

riscos potenciais e introduzir medidas de proteção para sua redução ou eliminação (BRASIL, 

2014f). Conforme consta na NR-9, uma avaliação quantitativa deverá ser realizada sempre que 

necessário para: comprovar o controle da exposição ou a inexistência de riscos identificados na 

etapa de reconhecimento, dimensionar a exposição dos trabalhadores, e subsidiar o 

equacionamento das medidas de controle (BRASIL, 2014f). 

2.6.7 NR-10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade 

Nesta NR são fixadas as condições mínimas exigidas a fim de se garantir a segurança e a saúde 

dos empregados que trabalham em instalações elétricas - fases de geração, transmissão, 

distribuição e consumo, incluindo as etapas de projeto, construção, montagem, operação, 

manutenção das instalações elétricas e quaisquer trabalhos realizados nas suas proximidades. 

Os serviços em instalações elétricas devem: ser planejados e realizados em conformidade com 

procedimentos de trabalho específicos, padronizados, com descrição detalhada de cada tarefa, 

passo a passo; ser precedidos de medidas preventivas de controle do risco elétrico e de outros 

riscos adicionais, mediante técnicas de análise de risco, de forma a garantir a segurança e a 

saúde no trabalho; prever e adotar, medidas de proteção coletiva: desenergização elétrica 

(prioritariamente), tensão de segurança, isolação das partes vivas, obstáculos, barreiras, 

sinalização, sistema de seccionamento automático de alimentação, bloqueio do religamento 

automático; ser precedidos de ordens de serviço especificas; ser suspensos quando verificada 

situação ou condição de risco não prevista, cuja eliminação ou neutralização imediata não seja 

possível; ser realizados por profissionais com treinamento de segurança específico para suas 

atividades. (BRASIL, 2014g). 

2.6.8 NR-11 - Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais 

Estabelece normas de segurança para operação de elevadores, guindastes, transportadores 

industriais e máquinas transportadoras. Trata da padronização dos procedimentos operacionais 

a fim de garantir a segurança de todos os envolvidos na atividade (BRASIL, 2014h). A NR-11 

ressalta que nos equipamentos de transporte, com força motriz própria, o operador deverá 

receber treinamento específico, dado pela empresa, que o habilitará nessa função. 

2.6.9 NR 15 - Atividades e Operações Insalubres 

O termo insalubridade é usado para definir o trabalho em um ambiente hostil à saúde. Esta NR 

prevê como insalubres (além de atividades específicas) atividades que se desenvolvem acima 

dos limites de tolerância previstos (BRASIL, 2014i). Os agentes causadores de insalubridade 

estão contidos nos anexos da NR 15. Alguns exemplos de agentes insalubres são ruído contínuo 

ou permanente; ruído de impacto; tolerância para exposição ao calor; radiações ionizantes; 

agentes químicos e poeiras minerais. O exercício de trabalho em condições de insalubridade 

assegura ao trabalhador a percepção de adicional, incidente sobre o salário mínimo da região. 

Este adicional pode ser de 10%, 20% ou 40%, dependendo do grau de insalubridade em questão. 

É ressaltado em norma que, caso haja a eliminação ou neutralização da insalubridade, deve-se 

determinar a cessação do pagamento do adicional respectivo (BRASIL, 2014i). 

2.6.10 NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 

A NR 18 estabelece diretrizes de ordem administrativa, de planejamento e de organização, que 

objetivam a implementação de medidas de controle e sistemas preventivos de segurança nos 

processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho na Indústria da Construção (BRASIL, 

2014j). Conforme consta nesta Norma, são obrigatórios a elaboração e o cumprimento do 

PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção) 



 

 

nos estabelecimentos com 20 (vinte) trabalhadores ou mais, contemplando os aspectos desta 

NR, de outros dispositivos complementares de segurança, além de todas as exigências contidas 

na NR 9 - Programa de Prevenção e Riscos Ambientais. 

2.6.11 NR-33 - Segurança e Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados 

Esta Norma tem como objetivo estabelecer os requisitos mínimos para identificação de espaços 

confinados e o reconhecimento, avaliação, monitoramento e controle dos riscos existentes, de 

forma a garantir permanentemente a segurança e saúde dos trabalhadores que interagem direta 

ou indiretamente nestes espaços (BRASIL, 2014k). Espaço Confinado é definido pela NR-33 

como qualquer área ou ambiente não projetado para ocupação humana contínua, que possua 

meios limitados de entrada e saída, cuja ventilação existente é insuficiente para remover 

contaminantes ou onde possa existir a deficiência ou enriquecimento de oxigênio. Cabe ao 

Empregador: indicar formalmente o responsável técnico pelo cumprimento desta norma; 

identificar os espaços confinados existentes no estabelecimento; identificar os riscos 

específicos de cada espaço confinado; implementar a gestão em segurança e saúde no trabalho 

em espaços confinados, por medidas técnicas de prevenção, administrativas, pessoais e de 

emergência e salvamento, de forma a garantir permanentemente ambientes com condições 

adequadas de trabalho; garantir a capacitação continuada dos trabalhadores sobre os riscos, as 

medidas de controle, de emergência e salvamento em espaços confinados;  garantir que o acesso 

ao espaço confinado somente ocorra após a emissão, por escrito, da Permissão de Entrada e 

Trabalho (PT); fornecer às empresas contratadas informações sobre os riscos nas áreas onde 

desenvolverão suas atividades e exigir a capacitação de seus trabalhadores;  acompanhar a 

implementação das medidas de segurança e saúde dos trabalhadores das empresas contratadas 

provendo os meios e condições para que eles possam atuar em conformidade com esta NR; 

interromper todo e qualquer tipo de trabalho em caso de suspeição de condição de risco grave 

e iminente, procedendo ao imediato abandono do local; e garantir informações atualizadas sobre 

os riscos e medidas de controle antes de cada acesso aos espaços confinados.  

2.6.12 NR-35 - Trabalho em Altura 

A NR-35 estabelece os requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura, 

envolvendo o planejamento, a organização e a execução, de forma a garantir a segurança e a 

saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com esta atividade (BRASIL, 

2014l). Esta norma considera trabalho em altura toda atividade executada acima de 2,00 m (dois 

metros) do nível inferior, onde haja risco de queda. Cabe ao empregador: garantir a 

implementação das medidas de proteção estabelecidas nesta Norma; assegurar a realização da 

Análise de Risco - AR e, quando aplicável, a emissão da PT; desenvolver procedimento 

operacional para as atividades rotineiras de trabalho em altura; assegurar a realização de 

avaliação prévia das condições no local do trabalho em altura, pelo estudo, planejamento e 

implementação das ações e das medidas complementares de segurança aplicáveis; adotar as 

providências necessárias para acompanhar o cumprimento das medidas de proteção 

estabelecidas nesta Norma pelas empresas contratadas; garantir aos trabalhadores informações 

atualizadas sobre os riscos e as medidas de controle; garantir que qualquer trabalho em altura 

só se inicie depois de adotadas as medidas de proteção definidas nesta Norma; assegurar a 

suspensão dos trabalhos em altura quando verificar situação ou condição de risco não prevista, 

cuja eliminação ou neutralização imediata não seja possível; estabelecer uma sistemática de 

autorização dos trabalhadores para trabalho em altura; assegurar que todo trabalho em altura 

seja realizado sob supervisão, cuja forma será definida pela análise de riscos de acordo com as 

peculiaridades da atividade; assegurar a organização e o arquivamento da documentação 

prevista nesta Norma. 

3 Metodologia 



 

 

Para a análise das atividades usuais que englobam as CDs, foram verificadas as atividades, 

riscos associados e medidas de controle. 

Após a análise das atividades, verificou-se o disposto nas NRs referentes aos riscos observados, 

para verificar o que se deve exigir antes do início de uma atividade - antes da assinatura da 

Ordem de Serviço (OS) - a fim de que a mesma seja executada em condições seguras e dentro 

dos requisitos estabelecidos na legislação. 

Com base nos dados levantados, confeccionou-se um quadro auxiliar contendo os documentos 

vistos como necessários e que devem ser apresentados por particulares antes da contratação 

com o Estado. 

Por último, entrevistou-se servidores envolvidos com processos de CDs,  para o levantamento 

de opinião acerca da utilidade do quadro confeccionado no que tange a informação ao 

particular.  

4 Resultados e Discussão 

4.1 Atividades, Riscos Associados e Medidas de Controle 

Pequenas construções, reformas e ampliações contemplam diversos serviços como: escavação; 

concretagem; montagem de formas; armação de ferro; trabalhos com serra; abertura de concreto 

ou parede; preparo de argamassa e concreto; serviços de acabamento; solda; entre outros. Os 

riscos existentes são: respingo de materiais; inalações; amputações; queda de nível; ferimentos 

nas mãos e outros membros; irritações na pele; ruído; entre outros. As medidas de controle 

variam conforme a atividade. Deve-se fazer uso de EPI’s tais como capacete, protetor auricular, 

luvas, calçado de segurança, óculos de segurança ou protetor facial, máscara contra poeira e 

uso de vestuário adequado. Quando houver trabalho em altura (realizado acima de dois metros), 

comum em serviços de pintura e reforma de coberturas, deve-se exigir, além do cinto de 

segurança com trava-quedas, certificado de treinamento em altura. 

Os Serviços de limpeza de ambientes internos (escritórios) e limpeza de vidros e fachadas, até 

limpeza de reservatórios. Como há manuseio de produtos químicos de limpeza e exposição a 

agentes biológicos, é recomendado o uso de luvas e avental. O uso de botas de borrachas 

também é ideal em lavagens. Para limpeza de vidros e fachadas, havendo trabalho em altura 

superior a dois metros, o funcionário deve possuir certificado de treinamento em altura e fazer 

uso de cinto de segurança com trava-quedas. Em limpeza de reservatórios, tem-se trabalho em 

espaços confiados. É necessário então que os funcionários que adentrem estes locais façam o 

uso de EPI’s adequados (ex: máscara) e tenham treinamento apropriado, sendo designado o 

Vigia e o Supervisor de Entrada, conforme NR-33. 

Serviços em instalações elétricas sbrangem reparos, ampliações e modificações em instalações 

elétricas, em geral de baixa tensão. O principal risco nesse tipo de atividade é, naturalmente, o 

de acidente envolvendo choque elétrico. Não se deve fazer improviso de EPI’s nem de 

ferramentas. Deve-se utilizar equipamentos de proteção específicos para atividades em 

eletricidade, tais como capacetes e botinas não condutivos, e luvas de borracha para eletricista 

de acordo com a voltagem. Conforme a NR-10, só podem exercer atividades com eletricidade 

os trabalhadores qualificados, ou capacitados e os profissionais habilitados, após um 

treinamento obrigatório e com anuência formal da empresa. 

Transporte e movimentação de equipamentos e materiais é o serviços de deslocamento de 

equipamentos e materiais, em geral de maior porte. Neste tipo de serviço é comum a utilização 

de caminhão Munck, guindastes, empilhadeiras, entre outro. O principal risco envolvido é o de 

atropelamento e de queda ou colisão dos materiais a serem transportados. Desta forma, todos 

os trabalhadores envolvidos no processo devem fazer uso de capacete de segurança. O 



 

 

trabalhador responsável por operar o equipamento de transporte deverá, conforme consta na 

NR-11, comprovar que recebeu treinamento específico que o habilita nesta função. 

4.2 Documentação Exigida 

4.2.1 Ficha de Equipamento de Proteção Individual (EPI) 

A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, EPI aprovado pelo órgão 

nacional competente, adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento. 

Deve-se também exigir o uso dos EPI’s durante as atividades.  

Para regulamentar a entrega dos EPI’s e demais exigências, é necessário a utilização de Ficha 

de EPI. Neste documento deve constar a assinatura do funcionário contendo o registro de 

entrega dos equipamentos, com o número do Certificado de Aprovação (CA) dos mesmos, além 

de constar que o trabalhador foi devidamente instruído e está ciente da obrigatoriedade do uso 

dos EPI’s. 

4.2.2 Análise Preliminar de Risco (APR) 

Exigir a APR nas CD’s é bastante importante para se prever os riscos das atividades, em 

especial as que envolvem eletricidade, altura e espaços confinados. O estudo antecipado através 

da APR é capaz de determinar possíveis riscos que poderão ocorrer durante a execução das 

atividades e, desta forma, serem adotadas medidas de controle e neutralização dos mesmos.  

4.2.3 SESMT 

De acordo com a NR-4, as empresas devem manter os SESMT. Para saber o dimensionamento 

é necessário saber o número de funcionários além do Grau de Risco (GR) correspondente à 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). O Grau de Risco das empresas em 

Contratações Diretas muito dificilmente passará de GR-3. Levando-se em consideração 

também o fato de serem empresas pequenas e com pouquíssimos funcionários, conclui-se que 

estas não se enquadram no Quadro 2 da NR-4 e não se faz necessário exigir formação de 

SESMT. Contudo, a contratada deverá indicar, obrigatoriamente, um responsável técnico para 

assuntos de Segurança do Trabalho durante a execução das atividades. 

4.2.4 CIPA 

Conforme NR-5, as instituições que admitam trabalhadores como empregados devem constituir 

CIPA. Para o dimensionamento deve-se usar o Quadro I desta norma, devendo-se saber o 

agrupamento de setores econômicos (Quadro II) e o número de funcionários. Devido ao baixo 

número de funcionários das empresas em Contratações Diretas, na maioria dos casos a 

contratada fica desobrigada legalmente a constituir CIPA.  

4.2.5 PCMSO 

A NR-7 estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação do PCMSO por parte de 

todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados. A fim de 

assegurar a aptidão do trabalhador nos serviços a serem executados, deve-se exigir o Atestado 

de Saúde Ocupacional (ASO). Pela NR-7, tem-se que o ASO deve conter, no mínimo: nome 

completo do trabalhador, o número de registro de sua identidade e sua função;  os riscos 

ocupacionais específicos existentes, ou a ausência deles, na atividade do empregado, conforme 

instruções técnicas expedidas pela Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho-SSST; 

indicação dos procedimentos médicos a que foi submetido o trabalhador, incluindo os exames 

complementares e a data em que foram realizados; o nome do médico coordenador, quando 

houver, com respectivo CRM; definição de apto ou inapto para a função específica que o 

trabalhador vai exercer, exerce ou exerceu; nome do médico encarregado do exame e endereço 



 

 

ou forma de contato; data e assinatura do médico encarregado do exame e carimbo contendo 

seu número de inscrição no Conselho Regional de Medicina.  

4.2.6 PPRA e PCMAT 

Conforme NR-18, toda construção que tenha pico de vinte trabalhadores ou mais devem 

elaborar o PCMAT e adotar as medidas de prevenção nele contida - o PCMAT substitui o 

PPRA. Não se faz necessário a exigência deste documento (PCMAT) uma vez que a 

probabilidade de existirem obras em CD’s com mais de dezenove trabalhadores é praticamente 

nula. Quanto ao PPRA, é um documento obrigatório para todas as empresas que admitam 

trabalhadores como empregados. É pertinente então requisitá-lo. 

4.3 Quadro Auxiliar para Contratações Diretas 

Os documentos que devem ser exigidos em contratações de serviços realizadas sem licitação, 

com base nas previsões existentes nas NR Brasileiras, foram organizados no Quadro 1, 

demonstrando de forma simplificada as demandas imprescindíveis para a formalização da CD 

naquilo que se refere às questões relativas à saúde e segurança do trabalho.  

Quadro 1 – Quadro Auxiliar: documentos a serem exigidos em CD’s. 

Documento Quando Solicitar Observações 

Ficha de registro dos empregados Sempre Ficha que comprova a existência do funcionário dentro 

da empresa e consta suas informações 

Análise Preliminar de Risco (APR) Sempre Deve-se prever os possíveis riscos associados à(s) 

atividade(s) para serem adotadas medidas de controle e 

neutralização dos mesmos 

Ficha de EPI Sempre Deve conter os EPI’s adequados aos riscos da(s) 

atividade(s). Os EPI’s devem possuir Certificado de 

Aprovação (CA). A Ficha de EPI deve conter assinatura 

do empregado comprovando o recebimento dos EPI’s e 

instruções, além de deixar claro a obrigatoriedade do uso 

CIPA/SESMT Não necessário em 

CD’s* 

*Como as empresas em CD’s costumam não ter 

necessidade legal de constituição de CIPA e SESMT, a 

contratada deverá indicar um responsável técnico para 

assuntos de Segurança do Trabalho. 

Atestado de Saúde Ocupacional 

(ASO) 

Sempre Verificar a aptidão dos trabalhadores para as funções. As 

aptidões em trabalhos em altura e em trabalhos em 

espaços confinados devem estar consignadas no ASO 

Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais (PPRA) 

Sempre Toda empresa deve possuir PPRA. Pode servir de 

auxílio sendo consultado para se verificar os EPI’s 

necessários para as atividades desenvolvidas - os quais 

devem estar na Ficha de EPI 

Certificado de Treinamento - NR 35 

- Trabalho em Altura 

Quando houver trabalho 

em altura (h > 2 m) 

Treinamento conforme NR-35 (8 hs)  -  Validade: 2 anos 

Certificado de Treinamento - NR /33 

- Trabalhos em Espaços Confinados 

Quando houver trabalho 

em espaço confinado 

Treinamento conforme NR-33 (16 horas - capacitação 

inicial) - Verificar também a validade - um ano. O 

treinamento de capacitação periódica deve ser de 8 horas 

Certificado de Treinamento - NR 10 

- Serviços em Eletricidade 

Quando houver serviço 

em eletricidade 

Treinamento conforme NR-10 (40 horas) - Reciclagem 

bienal 

Certificado de Treinamento - 

Equipamentos de Transporte 

Quando houver 

transporte/movimentação 

de materiais com o uso de 

equipamento(s) 

Conforme NR-11, nos equipamentos de transporte com 

força motriz própria, o operador deverá receber 

treinamento específico dado pela empresa que o 

habilitará nessa função 

Fonte: Os autores (2015)   



 

 

4.4 Necessidade e Usabilidade do Quadro Auxiliar 

O quadro auxiliar (Quadro 1) foi apresentado para servidores que lidam cotidianamente com 

CD em um órgão público. Os mesmos foram questionados a respeito da utilidade do Quadro na 

informação ao particular acerca das exigências documentais anteriores à contratação. 

O primeiro entrevistado, técnico em edificações de 37 anos (12 de empresa), acredita ser viável 

e necessário o uso da tabela. Segundo o profissional, muitos dos itens apresentados no quadro 

já são exigidos, como é o caso da ficha de EPI e eventuais certificados de treinamento da NR-

33 e NR-35. A APR também é exigida pela técnica em situações de maior risco. Outrossim, o 

quadro dá ao particular uma referência para a completude documental à ser apresentada. 

Outro entrevistado, engenheiro civil de 33 anos (7 de empresa), diz ser fundamental por parte 

da Contratada fornecer toda documentação comprobatória necessária à garantia da segurança e 

saúde ocupacional de seus funcionários. Segundo o engenheiro, cabe à Contratante exigir a 

apresentação de tais documentos durante o processo de contratação e antes do início de qualquer 

obra. Este também acredita ser viável o uso do Quadro em termos de aplicabilidade. Para o 

profissional, uma exigência mais criteriosa pode minimizar significativamente o risco de 

acidentes incapacitantes ou fatais. 

O terceiro entrevistado, servidor público federal de 53 anos (28 de serviço público), relata que 

a utilização de listas de documentos é previsão editalícia, e no caso das CDs, trata-se de uma 

real necessidade, haja vista a frequente falta de informação por parte dos particulares envolvidos 

neste tipo de contratação, e bem assim, a possibilidade de ocorrência de contratos nulos ou 

anuláveis no transcurso das prestações. Por fim, relata a relevância da exposição exaustiva dos 

critérios adotados para a contratação, haja vista a necessária observância dos cuidados atinentes 

a Segurança e Saúde do Trabalho por parte do órgão público contratante, responsável 

subsidiário na relação contratual. 

A última questionada, também técnica em edificações, 32 anos (3 de empresa), acredita serem 

extremamente necessários os documentos contidos no Quadro. Segundo a técnica, a 

implementação do Quadro, exigindo-se todos os documentos nele presentes, implicaria em uma 

busca contínua pela prevenção aos riscos de acidentes e, consequentemente, dos incômodos às 

partes. Segundo a profissional, seria necessário discutir a respeito de contratações pontuais, 

onde (conforme a técnica) o grau de risco de acidentes é ínfimo, a necessidade da apresentação 

de todas as documentações.   

5 Conclusões 

Apesar de serem serviços que em geral caracterizam-se por menor complexidade ou dotados de 

caráter emergencial, os trabalhos realizados em CD (sem a necessidade de licitação) podem ser 

dos mais variados tipos. Os mais usuais são pequenas construções, reformas e ampliações, 

serviços de limpeza, serviços em instalações elétricas e transporte e movimentação de 

equipamentos e materiais. Cada uma destas atividades possui diversos riscos associados, em 

especial quando se envolvem trabalhos em altura, em espaços confinados e serviços em 

eletricidade. 

Por este trabalho, conclui-se que é imprescindível a verificação do atendimento às NRs na 

realização de CDs. Diversos requisitos legais devem ser averiguados a fim de se assegurar 

acerca da viabilidade de contratação, e desta forma, a da garantia do mínimo legal em Segurança 

e Saúde do Trabalho. 

A exigência dos documentos previstos nas NRs, já na fase de orçamento, pode ajudar entidades 

públicas a pré-selecionarem empresas com maior seriedade e comprometimento em questões 



 

 

referentes à segurança e saúde do trabalho. Da mesma forma, o Quadro Auxiliar tem o viés de 

elencar a documentação necessária ao particular para que se habilite em eventual contratação. 

Assegurar a legalidade da CD com a garantia dos documentos exigidos e apontados no estudo, 

é praticar a moralidade e eficiência administrativa. Mais que isso, é assumir a responsabilidade 

subsidiária inerente à CD, em observância dos cuidados necessários para com a Segurança e 

Saúde dos trabalhadores envolvidos. 
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